PARECER Nº 1324, DE 2013
DA COMISSÃO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 470, DE 2010
De autoria do Deputado Rodolfo Costa e Silva, o projeto em epígrafe pretende autorizar o Poder Executivo a criar uma linha de crédito especial para a aquisição de instrumentos musicais por músicos.

A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, sem receber emendas ou substitutivos.

Em seguida, a fim de ser analisado à Comissão de Constituição e Justiça (atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação), onde recebeu parecer favorável a sua aprovação.

Redistribuído à Comissão de Atividades Econômicas (Resolução n.º 869, de 4 de março de 2011), cabe-nos, na qualidade de Relator designado, apreciar o projeto quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 12, do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que esta proposição objetiva a instituição de uma linha de crédito especial em instituições financeiras conveniadas, com taxas de juros reduzidas e prazos diferenciados, direcionada a músicos que queiram adquirir instrumentos nacionais e importados, visto que, para o exercício de sua atividade, tais profissionais necessitam de instrumentos musicais de qualidade.

Infelizmente, no Brasil, a profissão de músico ainda não recebe o devido incentivo, reconhecimento e remuneração, ao contrário do que ocorre nos Estados Unidos e em diversos países europeus.

Por vocação e idealismo, nossos músicos seguem buscando oportunidades de emprego. Muitas delas são esporádicas e nem sempre lhes garantem rendimentos suficientes para cobrir as despesas mensais, quanto mais para adquirir instrumentos novos.

A fim de incentivar essa carreira e também possibilitar que esses profissionais possam financiar sua mais importante ferramenta de trabalho, é interessante que haja essa linha de crédito especial, a qual requer apenas a nota contratual e a declaração da Ordem dos Músicos do Brasil como requisitos para a sua concessão, sem necessidade de abertura de conta bancária – exigência que exclui considerável parte dos músicos, que não têm como comprovar sua renda oficialmente.

Portanto, entendemos que a medida em tela é de grande importância para estimular, facilitar e viabilizar o exercício profissional da música.

Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 470, de 2010.

a) José Cândido – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 29-6-2011.

a) Itamar Borges – Presidente 
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